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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº 323 /2019

RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 278/2019, de autoria do Senhor Deputado Adriano, que Institui a Campanha de Esclarecimento sobre os danos causados pelo caramujo africano, no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.
Nos termos do presente Projeto de Lei, o Poder Executivo poderá desenvolver uma parceria, através das Secretarias de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano – SECID; Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e Participação Popular – SEDIHPOP; Secretaria de Estado da Saúde – SES e Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA, com os Municípios que estão infestados pelo caramujo africano, para mobilizar a população a participar de um “Mutirão para eliminar os caramujos africanos”.
Prevê ainda a propositura de Lei, que o Poder Executivo Estadual, poderá instituir uma recompensa às pessoas que conseguirem recolher uma determinada quantidade de moluscos, como forma de motivação para que haja uma participação maciça da comunidade.
De acordo com os ditames constitucionais, parlamentar não pode iniciar projeto de lei, cujo teor seja estabelecer ou retirar atribuições para órgãos do Poder Executivo, ou mesmo autorizar o Executivo a fazer ações que já lhe competem, como é o caso em análise desta proposição.
É sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe do Executivo determinadas matérias para iniciativa de projetos de lei:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que disponham sobre: [...]
V – criação, estruturação e atribuições das Secretárias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 023, de 18/12/1998)

Nota-se, assim, que a Carta Estadual reservou ao Governador do Estado a iniciativa de projetos de lei que visarem a criação, estruturação e atribuições de órgãos da administração pública estadual. Este dispositivo da Constituição estadual inviabiliza a continuidade da proposição em análise, apesar da sua importância, visto que o Projeto de Lei estabelece diretamente atribuições para órgãos do Poder Executivo.
Ademais, a Jurisprudência do STF é no sentido da observância compulsória pelos Estados-Membros das regras básicas do Processo Legislativo Federal, como, por exemplo, daquelas que diz respeito a iniciativa reservada (Art. 61, § 1º, da CF/88) – que são de absorção compulsória pelos Estados.
Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência para dispor sobre as responsabilidades e/ou atribuições de entidades públicas. 
Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência de um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/atribuições a órgãos públicos.
O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de Iniciativa e em consequência o Princípio da Separação de Poderes, padecendo de inconstitucionalidade formal.
Portanto, as balizas para a verificação da constitucionalidade da iniciativa parlamentar podem ser apontadas como a autonomia do Poder Executivo (isto é, o Legislativo não pode invadir o espaço de autoadministração dos órgãos da soberania) e o próprio desempenho da função administrativa, exercido de forma típica pelo Executivo.


VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei ora em comento, em face de sua inconstitucionalidade.
É o voto.







PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 278/2019, nos termos do voto do Relator.
 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 25 de junho de 2019. 
                                                                                                                                       
                                                            Presidente Deputado Neto Evangelista
                                                        Relator Deputado Wendell Lages
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Deputado César Pires                                                      _________________________
Deputado Fernando Pessoa                                             _________________________
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